
Acórdão do Tribunal de Justiça (sétima Secção) de 27 de fevereiro de 2014 — Ningbo Yonghong 
Fasteners Co. Ltd/Conselho da União Europeia, Comissão Europeia, European Industrial Fasteners 

Institute AISBL (EIFI)

(Processo C-601/12 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Dumping — Regulamento (CE) n.o 384/96 — Artigo 2, n.o 7, 
alínea c), segundo parágrafo — Importações de determinados parafusos de ferro ou aço originários da 

China — Estatuto de empresa que opera em economia de mercado — Termo do prazo para a adoção da 
decisão relativa a esse estatuto — Efeitos)

(2014/C 112/13)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente(s): Ningbo Yonghong Fasteners Co. Ltd (representantes: F. Graafsma e J. Cornelis, advocaten)

Outras partes no processo: Conselho da União Europeia (representantes: J.-P. Hix e S. Boelaert, agentes, assistidos por 
G. Berrisch, Rechtanwalt), Comissão Europeia (representantes: M. França e T. Maxian Rusche, agentes), European Industrial 
Fasteners Institute AISBL (EIFI) (representante: J. Bourgeois, avocat)

Objeto

Recurso interposto do acórdão do Tribunal Geral de 10 de outubro de 2012 (Sétima Secção) no processo T-150/09, Ningbo 
Yonghong Fasteners Co. Ltd/Conselho, com o qual esse Tribunal negou provimento ao recurso para anulação parcial do 
Regulamento (CE) n.o 91/2009 do Conselho, de 26 de janeiro de 2009, que institui um direito anti-dumping definitivo 
sobre as importações de determinados parafusos de ferro ou aço originários da República Popular da China (JO L 29, p. 1)

Dispositivo

1) É negado provimento ao presente recurso.

2) A Ningbo Yonghong Fasteners Co. Ltd é condenada a suportar as despesas efetuadas pelo Conselho da União Europeia no quadro do 
presente processo.

3) A Comissão Europeia e o European Industrial Fasteners Institute AISBL (EIFI) suportarão as suas próprias despesas.

(1) JO C 71, de 09.03.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 27 de fevereiro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial da Cour de cassation — França) — Cartier parfums — lunettes SAS, Axa Corporate 

Solutions Assurance SA/Ziegler France SA, Montgomery transports Sàrl, Inko Trade s.r.o., Jaroslav 
Mateja, Groupama transport

(Processo C-1/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (CE) n.o 44/2001 — 
Artigo 27.o, n.o 2 — Litispendência — Artigo 24.o — Extensão da competência — Estabelecimento da 

competência do órgão jurisdicional em que a ação foi proposta em primeiro lugar em virtude de não 
contestação das partes ou de decisão definitiva»

(2014/C 112/14)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation
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Partes no processo principal

Recorrentes: Cartier parfums — lunettes SAS, Axa Corporate Solutions Assurance SA

Recorridos: Ziegler France SA, Montgomery transports Sàrl, Inko Trade s.r.o., Jaroslav Mateja, Groupama transport

Objeto

Pedido de decisão prejudicial — Cour de cassation (França) — Interpretação do artigo 27.o, n.o 2, do Regulamento n.o 44/
/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria civil e comercial (JO 2001, L 12, p. 1) — Litispendência — Estabelecimento da competência do 
tribunal a que a ação foi submetida em primeiro lugar pelo facto de nenhuma das partes ter contestado a falta de 
competência do primeiro tribunal ou de este ter adotado, por qualquer razão, uma decisão irrecorrível

Dispositivo

O artigo 27.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, 
ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado neste sentido que, sob reserva dos casos em 
que o tribunal em que a ação foi proposta em segundo lugar tenha competência exclusiva nos termos deste regulamento, a competência do 
tribunal em que a ação foi proposta em primeiro lugar deve considerar-se estabelecida, na aceção desta disposição, desde que este tribunal 
não tenha declarado oficiosamente a sua incompetência nem nenhuma das partes a tiver suscitado até ao momento da tomada de posição 
que o respetivo direito processual nacional considere ser a primeira contestação quanto ao mérito deduzida nesse tribunal. 

(1) JO C 63, de 2.3.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 27 de fevereiro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Sozialgericht Nürnberg — Alemanha) — Petra Würker/Familienkasse Nürnberg

(Processo C-32/13) (1)

«Segurança social — Regulamento (CEE) n.o 1408/71 — Abonos de família — Artigos 77.o e 78.o — 
Prestações para filhos a cargo de titulares de pensões ou rendas e para órfãos — Regulamento (CE) n. 
o 883/2004 — Prestações familiares — Artigo 67.o — Membros da família residentes noutro Estado-

-Membro — Conceito de “pensão” — Titular de uma pensão atribuída, nos termos da legislação alemã, 
para a educação dos filhos, após o falecimento da pessoa de quem este titular estava divorciado 

(“Erziehungsrente”)»

(2014/C 112/15)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Sozialgericht Nürnberg

Partes no processo principal

Recorrente: Petra Würker

Recorrida: Familienkasse Nürnberg

Objeto

Pedido de decisão prejudicial — Sozialgericht Nürnberg — Interpretação dos artigos 77.o e 78.o do Regulamento (CEE) n. 
o 1408/71 do Conselho, de 14 de junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança social aos trabalhadores 
assalariados e aos membros da sua família que se deslocam no interior da Comunidade (JO L 149, p. 2; EE 05 F1 p. 98) e do 
artigo 67.o do Regulamento (CE) n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à 
coordenação dos sistemas de segurança social (JO L 166, p. 1) — Direito do titular de uma pensão às prestações familiares 
— Conceito de pensão — Pensão atribuída para a educação dos filhos após a morte do ex-cônjuge («Erziehungsrente»)
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